
Apelações Cíveis n.º 0002354-75.2006.815.0751

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL n.º 0002354-75.2006.815.0751
ORIGEM : Comarca de Bayeux - 2ª Vara 
RELATOR : Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
1º APELANTE : Julian Rocha Pontes
ADVOGADO  : Arland de Souza Lopes                    
2º APELANTE : MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A
APELADOS  : Maria José dos Santos e outros
ADVOGADA  : Valter de Melo

CIVIL- PROCESSUAL CIVIL– 1ª Apelação
cível  –  Responsabilidade  civil  –
Indenizatória  –  Danos  morais,  materiais,
físicos e econômicos c/c pensão alimentícia
–  Acidente de Trânsito – Prova do dano –
Configuração dos danos morais e materiais
pela morte de ascendente – Pensionamento
devido   – Procedência parcial da demanda
no  juízo  “a  quo”  -  Irresignação  do
promovido – Alegação de culpa concorrente
da  vítima  –  Não  comprovação  -
Manutenção da sentença – Desprovimento
do recurso.

-  Presentes  os  pressupostos  da
responsabilidade  civil  subjetiva,  quais
sejam, o ato ilícito (infringência à regras de
trânsito), o dano (a morte do descendente),
a  culpa  do  agente  (na  modalidade
imprudência) e o nexo de causalidade entre
os  danos  suportados  pela  vítima  e  o  ato
ilícito  praticado,  impõe-se  o  dever  de
indenizar.

- Não há que se falar em culpa exclusiva ou
concorrente  do  condutor  de  veículo  que
age  de  forma  imprudente  e  sem
observação das regras de trânsito.
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–  A indenização  deve  ser  proporcional  à
lesão  ocasionada,  servindo  tanto  de
reprimenda àquele que praticou o ato ilícito
ou  abusivo  como  de  meio  ressarcitório  à
ofensa praticada.

– O valor da indenização por danos morais
deve  atender  ao  seu  caráter  dúplice:
compensatório da dor da vítima e punitivo
do causador do dano. No entanto, não pode
ser  demasiadamente  elevada,  pois
caracterizar-se-ia  enriquecimento  ilícito,
nem  significativamente  baixa,  que  não
consiga  cobrir  os  prejuízos  sofridos  pela
vítima.

CIVIL- PROCESSUAL CIVIL– 2ª Apelação
cível  –  Denunciação  da  Lide  –  Dever  da
Seguradora  de  arcar  com  as  despesas
relativas  aos  danos  materiais  até  o  limite
previste na Apólice – Provimento Parcial.

-  A cobertura  de  seguro  automobilístico  é
feita  através  de  contrato  privado,  onde
figuram  como  parte  contratante  e
contratado,  devendo  a  Seguradora
responder pelos danos causados no limite
imposto  pelo  contrato,  sendo  as  partes
responsáveis  solidariamente  pela
indenização relativa aos danos materiais e
pensionamento,  respeitados  referidos
limites.

–   Como não há provas dos rendimentos
dos  de  cujus,  deve-se  fixar  a  pensão
alimentícia  mensal  em  2/3  do  salário
mínimo,  especialmente  porque  a
dependência  econômica  de  menor  é
presumida. 

V I S T O S,  relatados e discutidos estes
autos da apelação cível em que figuram como partes as acima mencionadas.

A C O R D A M,  em Segunda Câmara
Cível  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  negar
provimento  ao  primeiro  recurso  apelatório  e  dar  provimento  parcial  ao
segundo recurso voluntário, nos termos do voto do relator e de súmula de
julgamento de folha retro.
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R E L A T Ó R I O 

Trata-se de apelações cíveis interpostas por
JULIAN ROCHA PONTES e  MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A,
contra a sentença prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 2ª Vara da Comarca
de  Bayeux  (fls.  350/355),  que  julgou  parcialmente  procedentes  os  pleitos
contidos na exordial da “Ação ordinária de indenização por danos materiais,
físicos e econômicos c/c obrigação de fazer e pagar” movida por MARIAJOSÉ
DOS SANTOS E OUTROS.

Os  autores  ingressaram  com  a  referida
ação aduzindo, em síntese, que em 08.12.2005, em razão de um acidente
automobilístico causado por culpa do réu, vieram a óbito Roberto dos Santos
Silva e Alberto Teixeira Rodrigues, que trafegavam em sentido contrário.

Citado,  o  promovido  apresentou
contestação às fls.89/117, alegando preliminares de ilegimidade de parte e
inépcia da incial. No mérito, fundamentou existir culpa concorrente e ausência
de conduta ilícita ensejadora de danos morais e materiais.

O  MM.  Juiz  de  piso,  julgou  parcialmente
procedente o pedido,   condenando o réu ao pagmento de indenização por
danos  materiais  no  importe  de  R$  5.200,00  (cinco  mil  e  duzentos  reais),
danos morais em R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), devendo-se descontar o
valor já recebido do seguro obrigatório e pensão aos filhos menores no valor
mensal de 2/3 (dois terços) do salário mínimo vigente, da data do sinistro até
completarem 18 (dezoito) anos.

Informou  que,  como  há  um  contrato  de
seguro, a seguradora denunciada responde regressivamente pela indenização
fixada na lide principal, excluindo-se os danos morais.

Imputou ao promovido, ainda, o pagamento
dos  honorários  advocatícios  fixados  em  10%  (dez  por  cento)  sobre
condenação, assim como as custas processuais.

Irresignado,  réu  interpôs  recurso  de
apelação,  pleiteando  a  reforma  da  decisão  para  julgar  totalmente
improcedente o pleito inaugural, fls. 386/387.

A parte recorrida apresentou contrarrazões
(fl.393/395) pugnando pelo improvimento do recurso apelatório, mantendo a
sentença vergastada.

Também  interpôs  recurso  apelatório  a
Seguradora MAPFRE VERA CRUZ SEGURADORA S/A. pugnando para que
fosse afastada a pensão por morte, bem como que esta, em razão do contrato
de  seguro  firmado,  respondesse  até  o  limite  do  previsto  na  apólice  de
seguros.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  douta
Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer,  fls.  430/436  opinando  pelo
desprovimento do primeiro recurso apelatório e pelo provimento parcial  do
recurso voluntário interposto pela Seguradora.

É o que tenho a relatar.

V O T O

ADMISSIBILIDADE

Presentes  os  pressupostos  intrínsecos  -
cabimento,  legitimidade  e  interesse  para  apelar  -  e  extrínsecos  -
tempestividade, regularidade formal, preparo e inexistência de fato impeditivo
ou extintivo do direito de recorrer.

Juízo de admissibilidade positivo.

- MÉRITO

O cerne da questão cinge-se à apreciação
das  condições  elementares  da  responsabilidade  civil,  quais  sejam:  dano,
culpa  ou  dolo  e  nexo  causal,  ensejando  o  dever  de  indenização.  Nesse
sentido, ensina Caio Mário da Silva Pereira:

“Na etiologia da responsabilidade civil, como visto, são
presentes  três  elementos,  ditos  essenciais  na  doutrina
subjetivista, porque sem eles não se configura: a ofensa a
uma norma preexistente ou erro de conduta; um DANO ;
e o nexo de causalidade entre uma e outro. Não basta que
o agente haja procedido contra o direito, isto é, não se
define a responsabilidade pelo fato de cometer um 'erro
de conduta'; não basta que a vítima sofra um ' DANO',
que é o elemento objetivo do dever de indenizar, pois se
não houver um prejuízo a conduta antijurídica não gera
obrigação ressarcitória”  (In.  Responsabilidade  Civil,  1ª
ed. São Paulo: Forense, 1989. p. 83).

Assim,  são  elementos  do  ato  ilícito:  a
existência de uma conduta imputada ao agente, a ocorrência de um dano a
outrem, nexo de causalidade entre o dano e a conduta imputável ao agente, e
que esta última seja culposa em sentido amplo, abrangendo o dolo e culpa em
sentido estrito (imprudência, negligência e imperícia). 

A  culpabilidade  pelo  acidente  está,
portanto,  cabalmente  demonstrada,  pelo  que  não  há  falar  em  culpa
concorrente  ou  qualquer  outra  excludente  de  responsabilidade  civil  do
primeiro apelante.
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Não é outro o entendimento dessa Egrégia
Côrte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.   AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR DANOS MORAIS,  MATERIAIS E ESTÉTICOS
C/C  PENSÃO  VITALÍCIA.  ACIDENTE
AUTOMOBILÍSTICO.  MANOBRA SEM  A DEVIDA
CAUTELA.  ABALROAMENTO DE CAMINHÃO  E
MOTOCICLETA.  ALEGADA  CULPA
CONCORRENTE.  INOCORRÊNCIA.
MOTOCICLISTA QUE OBEDECE A SINALIZAÇÃO
HORIZONTAL.  DEVER  DE  INDENIZAR
CARCTERIZADO.  POSSIBILIDADE  DE
CUMULAÇÃO  ENTRE  OS  DANOS  MORAIS  E
ESTÉTICOS.  DANOS  ESTÉTICOS  ANTE  A
DEFORMIDADE  CORPORAL  PERMANENTE.
QUANTUM  INDENIZATÓRIO ARBITRADO  COM
PRUDÊNCIA  E  RAZOABILIDADE.  PENSÃO
VITALÍCIA.  POSSIBILIDADE.  VÍTIMA EM  IDADE
LABORAL.  DIMINUIÇÃO  PERMANENTE  DA
CAPACIDADE  LABORATIVA.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  DESPROVIMENTO”  (AC
Nº00026512620078150241,  Relator:  Desa.
Maria  das  Graças  Morais  Guedes,  2ª  Câmara
Cível. Data da publicação: 31.03.2015)

“CIVIL–  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS  E
MORAIS.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  ACIDENTE
DE TRÂNSITO. INVASAO DE VIA PREFERENCIAL,
CORTANDO  A  CORRENTE  DE  TRÁFEGO  E
ABALROANDO OUTRO VEICULO QUE TRAFEGA
NAQUELA  VIA.  CONDUTA  IMPRUDENTE  DO
MOTORISTA  QUE  INOBSERVOU  SINALIZACAO
PREFERENCIAL.  AUTORIA  DEMONSTRADA.
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  COMPROVADOS.
INTELIGÊNCIA DO ART.  927  DO CÓDIGO CIVIL.
SENTENÇA DE  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
CULPA  CONCORRENTE  DA  VÍTIMA.  NÃO
COMPROVAÇÃO.  CULPA  EXCLUSIVA  DO  RÉU.
COMPENSAÇÃO  DOS  DANOS  MATERIAIS  EM
RAZÃO  DE  ACORDO  NA  ESFERA  CRIMINAL.
DEDUÇÃO  JÁ  DETERMINADA NA SENTENÇA A
QUO.  MINORAÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  DESNECESSIDADE.  CRITÉRIO
DE  EQUIDADE  DA  MAGISTRADA.
ARBITRAMENTO  ADEQUADO  PARA  O  FATO
NARRADO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO  DO  APELO.  (AC Nº0012111-
72.2012.815.0011, Relator: Des José Aurélio da
Cruz,  3ª  Câmara  Cível.  Data  da  publicação:
10.03.2015)

No que diz respeito à pensão, esta é devida
aos autores nos termos do art. 948, II, do CC. A fixação dessa pensão é em
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2/3  (dois  terços)  do  salário  mínimo  vigente  à  época,  em  virtude  de  não
comprovação do valor  da renda auferida pelas vítimas,  devido da data do
sinistro até os 18 (dezoito) anos, como estipulado na sentença de primeiro
grau.

Este  é  o  entendimento  dos  Tribunais
pátrios:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  NEGATIVA  DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  ART.  535 DO  CPC.
NÃO  OCORRÊNCIA.PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 211/STJ. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO.  SÚMULA  Nº
284/STF.  REEXAME  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS  E  DE  PROVAS.  INVIABILIDADE.
SÚMULAS  Nº  5  E  Nº  7/STJ.AUSÊNCIA  DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO.
SÚMULA Nº  284/STF.  ARTIGO  436 DO  CPC.  NÃO
VINCULAÇÃO  AO  LAUDO  PERICIAL.  DANOS
MORAIS.  VALOR.  RAZOABILIDADE.
PENSIONAMENTO  MENSAL  AO  FILHO
MENOR.MORTE DE GENITOR. PRECEDENTES. (...)
9.  A  jurisprudência  desta  Corte  encontra-se
consolidada  no  mesmo  rumo  do  entendimento
adotado pelo acórdão recorrido, no sentido de que é
devida pensão mensal ao filho menor, pela morte de
genitor,  no  valor  de  2/3  (dois  terços)  do  salário
percebido pelos  genitores.  10.  Agravo regimental  não
provido.(AgRg  no  REsp  1142779/MG,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  06/02/2014,  DJe  17/02/2014).
Grifo nosso.

Também: 

EMENTA:  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS.
ATROPELAMENTO.  RESPONSABILIDADE  DO
CONDUTOR  DO  VEÍCULO.  DEVER  DE
INDENIZAR.  QUANTUM.  PROPRIETÁRIO  DE
VEÍCULO.  PENSÃO  MENSAL.  DESCONTO  DO
SEGURO  OBRIGATÓRIO.  1.  (...)  5.  A  pensão
alimentícia  devida  à  esposa  e  aos  filhos,  em
decorrência da morte do genitor, deve ser fixada em
2/3  (dois  terços)  do  salário  mínimo,  quando  não
demonstrada  a  remuneração  efetiva  auferida  pela
vítima. 6. Os filhos menores fazem jus ao recebimento
de pensão mensal, desde a data do acidente até quando
completarem 25 anos de idade, quando se presume que
terão  completado  a  sua  formação  escolar,  inclusive
universitária, estando, portanto, aptos a prover o próprio
sustento (...) (TJMG- Ap. Cível 1.0699.07.067034-3/001-
16ª Caciv- Des. Rel. Wagner WilsonJ.14/03/2012)". 

Por fim:
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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS  E  DANOS  MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
BURACO  NA  VIA  PÚBLICA  POR  ONDE
TRANSITAVA A VÍTIMA. FALTA DE SINALIZAÇÃO
ADEQUADA  QUE  DEU  CAUSA  À  QUEDA  NO
BURACO,  PROVOCANDO A MORTE DA VÍTIMA.
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO MUNICÍPIO
DE BARRINHA COMPROVADA. INEFICIÊNCIA DO
SERVIÇO  PÚBLICO  PRESTADO.  CONDENAÇÃO
AO  PAGAMENTO  DE  DANOS  MATERIAIS.
PENSÃO MENSAL DEVIDA AO FILHO DA VÍTIMA.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM  FIXADO  NA
SENTENÇA,  PORÉM,  PARA  2/3  (DOIS  TERÇOS).
APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DANOS
MATERIAIS  E  DANOS  MORAIS.
RESPONSABILIDADE  CIVIL  DO  ESTADO.
BURACO  NA  VIA  PÚBLICA  POR  ONDE
TRANSITAVA A VÍTIMA. FALTA DE SINALIZAÇÃO
ADEQUADA  QUE  DEU  CAUSA  À  QUEDA  NO
BURACO,  PROVOCANDO A MORTE DA VÍTIMA.
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA DO MUNICÍPIO
DE BARRINHA COMPROVADA. PENSÃO MENSAL
DEVIDA  AO  FILHO  DA  VÍTIMA.  LIMITE
TEMPORAL  PARA  PAGAMENTO  DA  PENSÃO
ATÉ  QUE  O  AUTOR  COMPLETE  25  ANOS  DE
IDADE. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE
MORA. ART. 1º-F DA LEI Nº 9.494/97, CONFORME
ALTERAÇÃO PROMOVIDA PELA LEI Nº 11.960/09.
APLICAÇÃO.  DANOS  MORAIS.  QUANTIA
ARBITRADA  EM  CONSONÂNCIA  COM  OS
PARÂMETROS  DA PROPORCIONALIDADE  E  DA
RAZOABILIDADE.  INDENIZAÇÃO  MANTIDA.
RECURSOS PARCIALMENTE PROVIDOS.  (TJ-SP -
APL:  00012947220058260597  SP  0001294-
72.2005.8.26.0597, Relator: Amorim Cantuária, Data de
Julgamento: 14/05/2013, 3ª Câmara de Direito Público,
D.O:14/05/2013)

Também há margem para  dúvidas quanto
aos os danos materiais suportados pelos autores, quais sejam, reparos no
veículo automotor e despesas funerárias, documentos às fls. 61/62, devendo
serem reparados, totalizando R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais).

Restaram demonstrados,   “in  casu”,  todos
os caracteres ensejadores do dever de reparar também na esfera psíquica
dos autores, estando satisfatoriamente caracterizado o dano moral suportado
por estes, eis que constatada a lesão psicológica sofrida em razão da morte
de seus genitores.

Registra-se que o dano moral é de ordem
puramente psíquica, pertencendo exclusivamente ao foro íntimo da vítima.

No  que  tange  ao  arbitramento  da
indenização  por  dano  moral,  entendo  que  deve  abranger  três  causas:  a
compensação de perda ou dano derivado de uma conduta; a imputabilidade

7



Apelações Cíveis n.º 0002354-75.2006.815.0751

desse prejuízo a quem, por direito, o causou; e a prevenção contra futuras
perdas e danos. Possui tal verba, assim, caráter punitivo-educativo-repressor,
estando a pena assentada na razão do desestímulo ao ato lesivo, inibindo
atentados  ou  investidas  contra  valores  alheios,  frustrando  novas  práticas
danosas,  com  real  repercussão  econômica  na  esfera  do  agente,  cujo
potencial  econômico  social  deve ser  também valorizado,  pois  a  reparação
irrisória, sem reflexo em seu patrimônio, tornar-se-ia meramente simbólica e
sem qualquer função penalizadora.

Nessa  linha,  o  magistério  de  MARIA
HELENA DINIZ:

 "Na  reparação  do  dano  moral,  o  magistrado  deverá
apelar para o que lhe parecer equitativo ou justo, agindo
sempre com um prudente arbítrio, ouvindo as razões das
partes,  verificando  os  elementos  probatórios,  fixando
moderadamente uma indenização. O valor do dano moral
deve ser estabelecido com base em parâmetros razoáveis,
não podendo ensejar uma fonte de enriquecimento nem
mesmo ser irrisório ou simbólico. A reparação deve ser
justa  e  digna.  Portanto,  ao  fixar  o  quantum  da
indenização, o juiz não procederá a seu bel prazer, mas
como  um homem de  responsabilidade,  examinando  as
circunstâncias de cada caso, decidindo com fundamento
e  moderação."  (Revista  Jurídica  Consulex,  nº  3,  de
31.03.97).

A  jurisprudência  desta  Corte  tem
acompanhado o entendimento esposado pelo Colendo Superior Tribunal de
Justiça, no sentido de que a importância indenizatória deve ser arbitrada de
maneira em que a composição do dano seja proporcional à ofensa, calcada
nos  critérios  da  exemplaridade  e  da  solidariedade,  e  com  bastante
moderação, guardando a devida proporcionalidade à extensão do dano, ao
nível  socioeconômico  dos  autores  e,  também,  ao  porte  econômico  do
recorrente,  pautando-se  o  julgador  pelos  critérios  da  razoabilidade  e
proporcionalidade, observando as peculiaridades do caso concreto.

Sabe-se  que  na  fixação  do  valor  a  ser
indenizado, deve-se ter em mente que não pode a indenização servir para o
enriquecimento ilícito dos beneficiados, muito menos pode ser insignificante a
ponto de não recompor os prejuízos sofridos, nem deixar de atender ao seu
caráter  eminentemente  pedagógico,  essencial  para  balizar  as  condutas
sociais.

CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA elucida
as funções da indenização por dano moral:

"O fulcro do conceito  ressarcitório acha-se  deslocado
para  a  convergência  de  duas  forças:  caráter  punitivo
para que o causador do dano, pelo fato da condenação,
veja-se  castigado  pela  ofensa  praticada  e  o  caráter
compensatório  para  a  vítima  que  receberá  uma soma
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que lhe proporcione prazer em contrapartida do mal."
(Responsabilidade Civil, Forense, 1990, p. 61).

Observando o princípio da razoabilidade e
do bom senso, as circunstâncias apresentadas, bem como considerando o ato
ilícito  praticado  e  a  dor  sofrida  pelos  autores  agiu  de  forma  correta  o
magistrado  primevo  ao  condenar  o  condutor  do  veículo  responsável  pelo
sinistro  que vitimou os  respectivos genitores,  no importe  de R$ 60.000,00
(sessenta mil reais), sendo o valor descontado o valor do seguro obrigatório já
recebido pelos autores.

Por  fim,  cumpre  destacar  que,  a
Seguradora,  segunda apelante,  fora  denunciada à lide,   sendo condenada
solidariamente ao pagamento das indenizações de cunho material e pensão.
Deve-se observar que, ao firmar contrato, fora estabelecido um limite de valor
na apólice de seguros contratada, no limite de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),
caso o valor total da indenização ultrapasse essa quantia, deverá a diferença
ser suportada pelo primeiro apelante. 

 
 DISPOSITIVO

Ante todo o exposto, NEGO PROVIMENTO
à primeira  apelação cível  e  DOU PROVIMENTO PARCIAL ao  segundo
recurso voluntário, para que a Seguradora responda até o limite dos valores
estipulados  pela  apólice  do  seguro  contratado,  mantendo  a  sentença
vergastada nos demais termos.

É como voto.
    

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Abraham 
Lincoln da Cunha Ramos . Participaram do julgamento, o Exmo. Des. 
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo. Dr. Miguel Britto de Lira Filho, 
juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle 
Filho e Exmo. Dr. Onaldo Rocha de Queiroga, juiz convocado em substituição 
à Exma. Desa.  Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira.

Presente ao julgamento  a Exma. Dra.  Ana
Cândida Espínola, Promotora de Justiça convocada. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa,13 de outubro de
2015.

Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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